LEI N.º 876/2002

“AUTORIZA O EXECUTIVO A INDENIZAR O SR. JOSÉ CARLOS GONTIJO PELA DESAPROPRIAÇÃO DO SEU IMÓVEL URBANO ABAIXO DESCRITO PARA DAR CONTINUAÇÃO NO PROSSEGUIMENTO DA RUA “J”, NO BAIRRO ALVORADA, NESTA CIDADE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”

O povo do Município de Moema, por seus representantes aprova, e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica autorizado o Executivo a  indenizar o Sr. José Carlos Gontijo, portador do CPF 186.378.176-53 e RG MG-10.275.788 SSP/MG, pela desapropriação de seu imóvel urbano, constituído de um lote de terreno, com área de 300,00 metros quadrados, com uma casa residencial de telhas, com área de 60,00 metros quadrados de construção, situado à Rua Caetés, n.° 362, bairro Alvorada, nesta cidade, conforme Escritura Pública de Compra e Venda lavrada no Livro 35, às fls. 60, no Serviço do Registro Civil das Pessoas Naturais e Notarial de Moema-MG, para dar continuação no prosseguimento da Rua “J”, no bairro Alvorada, nesta cidade.

Art. 2º - Fica o Executivo autorizado a indenizar a importância total de R$15.000,00 (quinze mil reais), conforme avaliação feita pela Ilustre Comissão Mista de Avaliação, protocolizada nesta Prefeitura sob o n.º 0425, em 27/08/02, consoante cópia em anexo, desde que o referido imóvel urbano esteja total e devidamente legalizado e sem qualquer ônus, em 03 (três) parcelas, vencíveis no dia 25 (vinte e cinco) de cada mês, iniciando-se em outubro de 2002, através de cheque nominal ao Sr. José Carlos Gontijo, emitido pela Tesouraria desta Prefeitura, mediante recibo, que correrão por conta da dotação orçamentária n.º 02 03 04 122 0402 2007 – 339093, da ficha n.° 52.

Art. 3º - Ficam o Sr. José Carlos Gontijo e sua esposa Neide Maria Gontijo obrigados a assinarem um termo, quando do recebimento do último cheque, onde darão plena, geral e irrevogável quitação da citada importância, com renúncia expressa de todo e qualquer direito de pedido de indenização contra o Município de Moema-MG, seja a título material ou moral, para nada mais reclamarem, bem como a escritura definitiva do citado imóvel urbano, em favor deste Município.

Art. 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Moema, 26 de novembro de 2002.

José Geraldo Andalécio Costa

Prefeito Municipal
